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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2846/2015  
 
O  Tribuna l Regiona l Eleitoral  de  Ma to  Grosso,  sed iad o na  Av.  

Historiador Rubens de Mendon ç a , nº 4.750, Centro  Polític o  

Administrati vo  ð Setor òEó, Cuiabá / MT, CEP 78.049-941, torna  púb lico qu e  

real izará  lic itaç ão na  moda lidad e p regão , na  fo rma  eletrônic a , em 

a tend imento  à  solici taç ão da  Coo rdenado ria  d e Serviços  Gerais,   

visand o contratação  de empresa de engenharia, objetivando a 

REFORMA DO AUDITÓRIO DA CASA DA DEMOCRACIA, no município de 

Cuiabá -MT, conforme especificações consta ntes do Termo  de 

Referência ð Anexo  I deste  edital. A licitação será regida pelas  Leis nº 

8.666/93 e nº 10. 520/ 2002, Lei Comp lementa r nº 123/ 2006 e Dec reto  nº 

5.450/ 2005. 

 
A  p ropo sta  de  p reç os deverá  ser  env iada , exc lusiva me nte,  po r  

meio   do sistem a  eletrônic o ð Comprasnet . 
 

1.  DO OBJETO 
 

1.1.      O ob jeto da  p resente lic itaç ão é a  esc olha  da  p ropo sta 

ma is van ta josa pa ra    a   c on tra ta ç ão   de   pessoa    jurídic a   

espec ializad a para prestação dos SERVIÇOS DE REFORMA do 

Auditório da Casa da  Democracia  (PISO), no município de 

Cuiabá/MT , conforme condições, quantidades  e exigências 

estabe lec ida s neste Edital  e seus anexos. 
 

1.2.     As esp ec ificações do obj eto, c ondi ç ões de exec uç ão, 

p razos, ob riga ç õe s, e de mais p roc edime ntos a  serem segu ido s estão  

desc ritos deta lhada me nte  no   Termo    de   Referênc ia  e   Ane xos,  

qu e fazem  parte integrante deste  Edita l, ind ependente  de 

transc riç ão . 
 

1.3.    Em c aso   de   disc ordân cia  existente  entre  as  

espec ific aç ões deste    obj eto   desc ritas  no   c omprasnet   e   as   

espe ci fic a ç ões   téc nic as c on stan tes deste  Ed ita l, p reva lec erão  estas. 
 

1.5.       Mesmo     em     c aso     de     expressa   c ontra d ição    entre    

as espe ci ficaç ões ac ima  ci tada s, nã o se alega rá indu ç ão ao erro,  

devend o o lici tan te se a tenta r un icamente às desc riç ões do ob jeto  

co ntida s neste  Edita l e Termo de Referênc ia . 
 

 
 

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1.   As despesas pa ra a tend er a  esta lic itaç ão estão  

p rogramadas em  do taç ão orç amentá ria  p rópria , p revista  no  
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orç ame nto  da  União  pa ra  o exerc íc io de 2018, na  c lassific ação 

aba ixo:  

Programa de Trabalho: 01.14.111.02.122.0570.20GP.0051 - Julgamento de Causas e 

Gestão Administrativa no Estado de Mato Grosso  

Elemento de Despesa:  339039.16 - Manutenção e conservação de b ens imóveis.  

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1.       O  Credenc iamento  é  o  nível   bá sico   do  reg istro  

c ada stral no SICAF, qu e permite a  pa rtic ipa ç ão do s interessados na 

modal idade lic ita tória Pregão ,  em sua  forma  eletrônic a . 
 

3.2.       O c ada stro no SICAF pod erá ser inic iad o no Portal  de 

Compras do Gov erno  Federal ð Comprasnet, no sítio  

www.comprasgovernamentais.gov.br , c om  a solici taç ão de log in  e 

senha  pelo interessado. 
 

3.3.      O c red enciame nto  junto  ao p rovedo r do sistema imp lic a  

a respon sabi lidad e do  lic itan te  ou  de  seu  rep resentan te  lega l  e a  

p resunç ão de sua  c apa cidad e téc nic a  pa ra  rea lizaç ã o da s  

tra nsaç ões ineren tes a  este Pregão . 
 

3.4.       O   uso    da    senha    de    ace sso    pelo    lici tan te   é    de    

sua respon sabi lidad e exclusiva , incluind o qua lqu er transaç ão  

efetuada d iretame nte  ou   po r   seu   rep resentan te,  nã o   c ab end o  

ao   p rovedo r  do sistem a , ou  ao  órgã o  ou  entidad e respon sáv el po r  

esta  lic ita ç ão , respon sabi lidad e  po r   eventua is  dano s   dec orrentes  

de   uso   ind evido  da senha ,  a ind a  qu e po r te rc eiros. 

3.5.    A perda  da  senha  ou a  qu ebra de sig ilo  dev erá ser 

c omunic ada imed ia tame nte ao p rovedo r do sistema  pa ra  imed ia to  

b loque io de ac esso. 
 

 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 

4.1.  A pa rticipa ç ão neste  Pregã o  é  exc lusiva   a  mic roem presas  

e em p resas de  pequ eno porte  enqua dradas no  a rt. 34  da  Lei  nº 

11.488, de 2007, c ujo  ramo  de a tividad e seja  c ompa tível c om  o 

ob jeto  desta  lic itaç ão, c redenc iad o pe rante  o sistema  eletrônic o de 

c ompras do Gov erno Federal ð COMPRASNET, do ravan te  deno minad o 

ap ena s sistema, p rovido  pela Sec reta ria  de   Log ística  e   Tec no log ia  

da   Info rmaç ão  do   Ministério  do Planejamento, Orç amento  e 

Ge stão  (STLI-MPOG). 

4.1.1.     Caso  nã o  ha ja  um  mínimo de  três p ropo stas vá lida s 

pa ra  o ob jeto  lici tado ,  a  p resente  lic itaç ão  será   anu lada  

c om funda me nto  no a rt. 49,  II da  Lei Complementa r Nº 

http://www.comprasnet.gov.br/
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123/ 2006, c / c Art.  9º, I do Dec reto  nº 8.538/ 2015, pa ra 

real izaç ã o de  c ertame ab erto  à  amp la  p artic ipaç ão . 
 

 

4.2.  Não  pod erão  pa rtic ipa r desta  lic itaç ão os interessados: 
 

4.2.1. c onsórc ios, c oo perat iva s e OSCIPõs; 
 

4.2.2. em presas em  p roc esso de  d issoluç ão , rec uperação  

jud ic ia l, rec up eraç ão extraju dicia l, c isão ,  ou inc orporação  

ou c uja  fa lênc ia   tenha  sido   de c retada ,  qu e se   

enc on trem  sob   c onc urso  de c redo res ou em dissoluç ã o 

ou em  liqu idaç ão; 
 

4.2.3. em presa  qu e   tenha  sido   decl a rada  inidôn ea  

perante   a Administraç ão Púb lic a , ou imped ida  pa ra  lic ita r 

ou c on tra ta r c om a  Administraçã o, ou  pun ida  c om  

suspensão do  d ireito  de  lic ita r ou c on tra ta r c om  Tribuna l 

Reg iona l Eleitoral de Ma to  Grosso, enquan to  perdurarem os 

efe itos da  sanç ão . 
 

4.2.4. em presa qu e po ssua , entre  seus sócios,  servido r do TRE/MT; 
 

4.2.5. em presa c ujo  ob jeto  soc ia l   nã o  seja  pertinente e  

c ompatível c om  o obj eto  deste  PREGÃO; 
 

4.2.6. Socie dade s integrantes de um  mesmo grupo ec onô mico, 

assim entend ida s  aque las  qu e   tenha m  di retores,  sóc ios   

ou rep resentantes  lega is   c omuns,  ou  que   utilizem  

rec ursos ma teriais, tec nológ icos em  c omum, exc eto se 

de mon strado que nã o ag em rep resentand o inte resse 

ec onô mico em c omum. 
 

4.3.       Como    c ondi ç ã o   pa ra    pa rtic ipa ç ão   no   Pregão , o   

lic itante assina la rá òsimó ou ònãoó em c ampo p róprio do sistem a 

eletrônico, rela tivo às segu intes dec la rações: 
 

4.3.1.  qu e  c umpre os requi sitos estabe lec ido s no  a rtigo 3°  

da  Lei  Complementa r nº 123,  de  2006, estand o ap to  a  

usufruir do tra ta me nto  favo recido esta belecido em seus arts.  42 

a  49. 
 

4.3.1.1.  a  assina laç ão do  c amp o ònãoó  imped irá   a  

pa rtic ipaçã o da  empresa no c ertam e. 
 
 

4.3.2.   qu e está  c iente e c onc orda  c om  as c on d ições co ntida s 

no Ed ita l  e seus anexos, bem  c omo  de qu e c umpre 

p lename nte os requ isitos de habi litaç ão definido s no Ed ita l; 
 

4.3.3.  qu e  inexistem fa tos imp edi tivo s pa ra  sua  hab ilitaç ão 
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no c erta me, c iente da  ob riga toriedad e de decl a rar 

oc orrênc ias posteriores; 
 

4.3.4.  qu e   nã o   em prega  me no r  de   18   ano s   em   

tra ba lho no turno, perigo so ou insa lub re e nã o em prega  

me no r de 16 anos, sa lvo  meno r, a  pa rtir de  14  ano s,  na  

c ond ição de  ap rend iz, nos termos do a rtigo 7°, XXXIII, da  

Con stituição . 
 

4.3.5.  qu e a  p ropo sta fo i elabo rada  de fo rma  indep end ente, 

nos termos  da   Instruç ão  Normativa  SLTI/MPOG  nº  2,   de   

16   de setembro de 2009. 
 

4.4.    De  ac ordo  c om  o  a rt. 1º, da  Resoluç ão 9/ 2005,  do  

Conselho Nac ion a l de Justiç a ,  qu e  dá  nov a  reda ç ão ao a rt. 3º, da  

Resoluç ão 7/ 2005, a CONTRATADA nã o pod erá òcon trat a r 

empregado s qu e se jam c ônjuge, c ompanhe iro  ou  pa rentes em  

linha   reta ,  c o la tera l  ou  po r   afin idad e,  a té terc eiro   g rau,    

inclusive,   de   oc upan tes   de   c a rgos   de   d ireç ão   e   de  

assessoramento, de  membro ou  juízes  vinc ulado s ao  respe c tivo 

Tribun a l c ontra tanteó. 
 

4.5.  A   omissão  de   info rmaç ões  po r   pa rte  da   em presa ,  

ou   a dec la ração  fa lsa , enseja rá as san ções e pena lidad es lega is  

ap licáveis. 
 

 
 

5.  DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

5.1.    O lic itan te  deverá enca minha r a  p ropo sta po r  meio  do 

sistema eletrônico a té a  da ta  e ho rários marc ado s pa ra  ab ertura  da 

sessão ,  qu ando, então , enc erra r-se-á  automatic amente  a  fase de 

rec ebime nto de p ropostas. 
 

5.2.   Toda s  as referências de tem po no Ed ita l, no av iso  e du rante  

a sessão púb lic a  ob serva rão  o ho rário de Brasília  ð DF. 
 

5.3.     O lici tan te será  respon sáv el po r  toda s  as tran sa ç ões que  

forem efetuada s em  seu  no me no  sistema  eletrôn ic o, assumind o 

c omo  firmes e verdad eiras suas p ropo stas e lances. 
 

5.4.   Inc umbirá ao lic itan te ac ompanha r as operaç ões no 

sistema eletrônic o du rante a  sessão  púb lic a  do  Pregão ,   ficand o  

respon sáv el p elo ônu s    dec orrente  da   perda  de   negó ci os,  

d ian te   da   inob servân c ia  de qua isqu er mensag ens emitida s pe lo  

sistema  ou de sua  desc onexão. 
 

5.5.   Até   a  ab ertura  da   sessão,   os  lici tantes  pod erão  retirar  
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ou substituir as p ropo stas apresentadas. 
 

5.6.    O  lici tan te  deverá  env ia r  sua   p roposta  med ian te  o 

p ree nc himento, no sistem a  eletrônic o, do s segu intes c ampos: 
 

5.6.1. Valor GLOBAL; 
 

5.6.2.  Desc rição deta lhad a  do  ob jeto, c on tendo , entre 

outras, as segu intes informações: 
 

5.7.    Toda s    as   espe ci fic aç ões   do   obj eto   c ontida s  na   

p roposta vinc ulam a  CONTRATADA. 
 

5.8.       Nos va lores p ropo stos esta rão  inc lusos todo s  os c ustos 

d iretos e indi retos,   operac iona is, enc argos prev idenc iários, taxa s, 

tra ba lhistas, tribu tá rios,  c omercia is e  qua isquer  outros  qu e  inc ida m 

d ireta  ou ind ire tamente na  p restaç ão do s serviç os. 
 

5.9.    A au sênc ia  e/ ou  insufic iência  de info rmaç ões sobre  o  

serviç o a ser p restad o pod erá impo rtar  a  desclassifica ç ão da 

p roposta . 
 

5.10.  Ind epend ente de de c laração  expressa , a  simples 

ap resentaç ão da  p ropo sta imp lica  sub missão da  lici tan te a  toda s  as 

c ond ições estipuladas neste  Pregã o  e seus an exos, bem  c omo, na  

legislaç ão ap lic ável. 
 

5.11.  A  p ropo sta  de  p reços  terá   va lidad e  de  60   (sessenta )  

d ias, c on tado s da  da ta  de  ab ertura  da  sessão  púb lica , p razo  apó s  

o  qua l,  não hav end o c onvo c a ç ã o pa ra  a  c on tra ta ç ão , fica  a  

licitante liberada dos c ompromissos assumidos. 

5.12.  A p ropo sta de p reç os será de sc lassificad a  se c on tiver 

qu a lqu er elemento  qu e po ssa identific a r a  lic itante. 

 

6.  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

6.1.       A ab ertura  da  p resen te  lici taç ão  da r-se-á  em  sessão  

púb lic a , po r  meio   de  sistema  eletrônic o, na  da ta , ho rário e  loc a l  

indi cado s neste Ed ita l. 
 

6.2.    O   Pregoeiro   ve rifica rá  as   p ropo stas   ap resentadas, 

desc lassificand o desde  log o  aqu elas qu e nã o estejam em 

c onfo rmidad e c om os requ isitos estabelecido s neste  Ed ita l, 

c ontenha m vícios  insanáv eis ou não ap resentem as espec ificaç ões 

téc nica s exig ida s  no Termo de Referênc ia . 
 

6.2.1. A    d esc la ssific a ç ão    será     sem pre    funda me ntad a    e 

reg istra da  no sistema , c om  ac ompanha men to  em  tempo 

rea l  por todo s  os partic ipantes. 
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6.2.2.   A  nã o  d escla ssific a ção da  p ropo sta nã o  impede o  

seu julga mento  definitivo em  sentido co ntrá rio, levad o a  

efe ito  na  fase de ac eita ç ão . 
 

6.3.     O   sistema  ordena rá  au tomatic amente   a s   p roposta s 

cla ssific ada s, send o  qu e somente  estas  pa rtic ipa rão  da  fase de lanc es. 
 

6.4.   O   sistema   d ispo nib ilizará   c ampo   p róp rio   pa ra    troc a   

de me nsagem entre o Pregoeiro e os lic itantes. 
 

6.5.   Inic iad a  a  etap a  c ompetitiva , os lici tan tes deverão  

enc aminhar lan c es   exclusiva men te  po r   meio   de   sistema  

eletrônico,  send o imed ia tame nte info rmado s do  seu  rece b ime nto  e  

do  va lor   c onsignad o no reg istro.  
 

6.5.1.  O lan ce deve rá  ser oferta do pe lo Va lor GLOBAL . 
 

6.6.  Os lici tan tes pode rão oferece r lance s sucessivo s, ob servand o 

o ho rário  fixad o  pa ra   ab ertura  da  sessão  e  as  regras  

estab elecida s  neste Ed ita l. 
 

6.7.    O lici tan te somente  pod erá oferece r lanc e  inferior ao último 

por ele of erta do e registrad o pelo  sistema. 
 

6.7.1. O inte rva lo entre  os lan ce s  env iado s pelo mesmo 

lici tan te não pod erá ser inferior a  vinte  (20)  segundo s e o 

inte rva lo entre lan c es  nã o pod erá ser inferior a  três (3) 

segund os 
 

6.8.       Não   serão   ac eitos  do is   ou   ma is   lan c es    de   mesmo  

va lor, p reva lec end o aqu ele qu e for rec eb ido e reg istrado em 

p rimeiro lugar. 
 

6.9.      Duran te  o tra nsc urso da  sessão púb lic a , os lici tan tes serão 

info rmado s, em tempo rea l, do  va lor  do  me no r lan c e  reg istrado, 

vedad a  a identificaç ão do lic itante.  

  

6.10.     No c aso  de desc on exão c om  o Pregoeiro, no dec orrer da  

etapa c ompetitiva  do  Pregão ,  o sistema eletrônic o pod erá 

permane c er ac essível ao s lic itan tes pa ra  a  rec ep ç ã o do s lances. 
 

6.11.     Se  a  desc on exão  perdurar  po r   tempo  superior  a  10   

(dez) minutos, a  sessão  será  suspensa e terá  re iníc io  some nte apó s  

comunic aç ão expressa do Pregoeiro ao s partic ipantes. 
 

6.12.     A eta pa  de lance s  da  sessão púb lic a  será en ce rrada  po r 

dec isão do   Pregoeiro.   O  sistem a  eletrônic o  enc aminha rá  aviso   

de   fec hamento iminente do s  lan c es, apó s  o qu e  tra nsc orrerá 

pe ríod o de  tem po de  a té  30 (trinta ) minutos, alea toriamente  

determinado pelo  sistema , find o o qua l  será au tomaticamente  
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enc errad a  a  rece pç ã o de lanc es. 
 

6.13.     Caso o lic itan te  nã o  ap resente lanc es, c onc orrerá c om  o 

va lor de sua  p ropo sta e, na  hipó tese de desistên cia  de ap resenta r 

ou tros lanc es, va lerá  o  último  lan ce   po r   ele   ofe rta do,  pa ra   

e fe ito  de   orden aç ão  das p ropostas. 
 

6.14.    No  c aso  de  equ iva lênci a  do s  va lores ap resentado s pela 

mic roem presa , empresa de pequ eno po rte  e equ ipa rado s qu e  se 

enc ontrem em  situa ç ão de  em pa te, será  real izad o sorte io pa ra  

qu e  se  identifiqu e  a p rimeira qu e pod erá ap resenta r melho r oferta.  

6.15.     Persistind o  o empa te, o c ritério de  de sempa te  será  o 

sorteio, em a to  púb lic o pa ra  o qua l  os lici tan tes serão  c onvo c ado s, 

vedad o qu a lqu er ou tro  p roc esso. 
 

 
 

7.  DA   ACEITABILIDADE   DA   PROPOSTA CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM 

PRIMEIRO LUGAR. 
 

7.1.    Ence rrada  a  etap a  de lanc es  e depoi s da  verific aç ão de 

possível em pa te, o Pregoeiro examina rá a  p ropo sta cla ssific ad a  

provisoriamente em primeiro luga r quan to  ao p reç o, a  sua 

exequ ib ilidad e, bem  c omo  quan to  ao c umprime nto  da s 

espec ific a ç ões do ob jeto. 
 

7.2.   O   Pregoeiro   pod erá  requ isita r   a   pa rtic ipa ç ão  da   

unidade requ isitan te  ou   de   un idad e   espec ial izada ,  pa ra    fins  

de   aná lise   d as p ropostas. 
 

7.3.   Será  desclassific ad a  a  p ropo sta fina l ou o lan c e  venc edo r 

c om va lor   supe rior  ao  preç o   total  e  unitários  máximos  estimad os 

(Anexo I -B) ou   que ap resenta r  p reç o   manifestame nte  inexequível. 
 

7.4.  São ca usas  de desc lassific a ç ã o de p ropo sta , dentre  outras: 
 

a .  se   c on tiver  qua lquer  eleme nto  qu e   po ssa   

identific a r   a lic itante: 
 

b .  ap resentaç ão de ofe rta  ou van tag em ba sead a  na s 

p rop ostas do s dem ais lic itantes; 

 

c . au sênc ia  ou insufic iên cia de info rmaç ões sobre  os serviç os 

oferta dos, nã o permitind o a  verific aç ão do a tend imento às 

espe ci ficaç ões exig idas; 
  

d .  of erta  de serviç o qu e  nã o  a tend a  às espec ificaç õe s 

mínimas exig ida s, ou qu e seja  de ba ixa qu a lidade; 
 

e. p resenç a  de   qua lquer  eleme nto  qu e   po ssa   identific ar   
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a lic itante; 
 

f. desc umprimento  do s p razos  p revistos no Cap ítulo  X. 
 

 

g. abandon o  o   certame,  de ixando  de   enviar  a   

documentação indicada nesta  cláusula, e que  

 

h. não apresentação de correção ou justificativa às falhas 

apontadas pelo  Pregoeiro.  
 
 

7.6.    Con sidera -se inexequível a  p ropo sta de p reç os ou meno r 

lance qu e, c omprovada men te, fo r insufic iente  pa ra  a  c ob ertura do s 

c ustos da c on tra ta ç ão , ap resente p reç os g loba l ou un itá rios 

simból icos, irrisórios ou de va lor    zero,   inc ompatíveis  c om   os   p reç os  

de   merc ado ,  ac rescido s  dos respec tivo s enc argos, a ind a  qu e  o a to  

c onvo c a tório  da  lici taç ão nã o  tenha estabe leci d o limites mínimos, 

exc eto  quand o se referirem a  ma teriais e insta laç ões de p rop riedad e 

do p róp rio lic itan te, pa ra  os qua is  ele renun c ie a pa rc ela  ou à  

tota lidad e da  remuneraç ão . 
 

7.7.   Se houv er ind íc ios de inexequib ilidad e da  p ropo sta de p reç o, 

ou em  c aso  da  nec essidad e de  esc la rec ime ntos c omple me nta res, 

pod erão  ser efetuada s d iligências, na  fo rma  do  § 3°  do  a rtigo 43  

da  Lei  n°  8.666, d e 1993, a  exemp lo da s enumerada s no §3º, do a rt. 

29,  da  IN SLTI/ MPOG nº 2, de 2008. 
 

7.8.    Quand o o lic itan te  ap resenta r p reç o  fina l inferior a  30%  

(t rinta po r  ce nto) da  mé d ia  do s  p reç os oferta dos pa ra  o me smo 

item , nã o  send o po ssíve l a  sua  imed ia ta  descl assific aç ão po r  

inexequ ibi lidad e,  será ob riga tória  a  rea lização de d iligênc ias pa ra  o 

exame da  p roposta . 
 

7.9.    Qua lqu er   interessado   pod erá   requ erer   qu e    se    

rea lizem d iligênc ias  pa ra   af erir  a  exequib ilidad e  e   a  legal idad e  

da s   p ropostas, devend o ap resenta r as p rova s ou os ind ícios qu e 

funda me ntam a  suspeita . 
 

7.10.   O Pregoeiro po derá c onvo c ar o lici tan te para  env ia r 

doc umento d ig ita l, po r  meio  de funcional idad e d isponív el no 

sistema, estabelec end o no òcható p razo razoá vel pa ra tan to, sob 

pena  de nã o ac eitaç ã o da  p roposta . 
 

7.10.1.  O prazo  estab elec ido pelo  Pregoeiro pod erá  ser 

p rorrogad o po r  solic itaç ão esc rita  e justific ad a  do  lic itan te, 

fo rmulad a antes de   find o  o   p razo    estabe leci do,  e   

fo rmalme nte   ac eita  pelo Pregoeiro.  
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 7.11.   Se   a   p ropo sta   ou   lan c e    venc edo r   fo r   

desc lassificado ,  o Pregoeiro  examina rá  a  p ropo sta  ou  lan c e   

subsequente,  e,  assim sucessivamente, na  ordem  de c lassific aç ão. 
 

7.12.   Hav end o nece ssida de, o  Pregoeiro suspend erá a  sessão, 

info rmand o no òc ha tó a  nov a  da ta  e horário pa ra a  

co ntinu idade da  mesma . 
 

7.13.   O   Pregoeiro    pod erá   enc aminha r,   po r    meio    do    

sistema eletrônic o,   c on tra propo sta  ao   lici tan te  qu e    ap resentou  

o   lan c e    ma is van ta joso, c om  o fim de  nego c ia r a  ob tenç ão de  

melho r p reç o, veda d a  a nego ciaç ão em co ndi ç ões d iversas da s 

p rev istas neste  Ed ita l. 
 

7.13.1.   També m na s hipó teses em qu e  o Pregoeiro nã o acei ta r 

a p ropo sta e pa ssar  à  sub sequ ente, pod erá nego ciar c om  o  

lic itante pa ra  qu e seja  ob tido preç o  melhor. 
 

7.13.2.    A   nego c ia ç ã o  será   real izad a  po r   meio    do   

sistema, pod end o ser ac ompanhad a  pelos  dem ais lic itantes. 
 

7.14.     Sem p re que  a  p ropo sta  nã o  fo r ac eita , e antes  de  o  

Pregoeiro pa ssar  à  subsequ ente, hav erá nov a  verific aç ão , pelo 

sistema, da  eventua l oc orrênc ia  do  empa te  fic to, p revisto no s  

a rtigo s 44  e 45  da  LC nº 123,  de 2006, segu ind o-se a  d isc ipl ina  an tes  

estab elec ida , se for o cas o. 
 

7.15.   No  julga mento  da  hab ilitaç ão  e  da s  p ropo stas,  o  

p regoeiro pod erá sana r  erros  ou fa lha s qu e nã o a lterem a substân c ia  

das p ropo stas, do s do c ume ntos e sua val idad e jurídic a , med iante 

despa c ho funda me ntado , reg istrado em  a ta  e ace ssível a  todos, 

a tribu ind o-lhes va lidad e e eficáci a  pa ra  fins de hab ilitaç ão e 

c lassific aç ão . 
 

7.16.   O  Pregoeiro  pod erá,  no  c urso   da  sessão   púb lica  do  

Pregão Eletrônic o, solici ta r info rmaç õe s às lic itantes ac erc a d e suas 

p ropo stas/do c umentaç ões, utilizand o  a  ferrame nta  de 

c onv ersaç ã o d ispon íve l no sistema. 
 

7.17.    No c aso de de sc onexã o do p regoeiro, no dec orrer da  

etapa c ompetitiva  do  p regã o ele trônic o, o sistema  pod erá 

permane c er acessível às  lici tan tes pa ra  a  rec ep ç ão do s  lan c es, 

retornand o o  p regoeiro, qu and o po ssíve l, sua a tua ç ão no c ertame , 

sem p reju ízo do s a tos  rea lizados. 
 

7.18.     Quand o  a   desc on exão  persistir   po r   tempo  superior  a   

10 minutos, a  sessão  do p regã o eletrônic o será  suspensa e reiniciada  
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somente apó s a  c omunic a ç ão expressa ao s pa rtic ipan tes, no 

endereç o eletrônic o www.comprasgovernamentais.gov.br . 
 

7.19.  Va lor  estimad o  do  ob jeto   a   ser  c on tra tad o  R$ 

R$ 47.668,10 (quarenta e  sete mil, seiscentos e sessenta e oito reais e dez 

centavos )  c onfo rme  pesquisa de preços empreendida pela Seç ão de 

Engenharia e Obras / TRE/MT.  
 

8.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM 

PRIMEIRO LUGAR 
 

8.1.  A   p ropo sta de p reç os, a justad a ao   lan c e    p rovisoriamente 

vence do r, deverá ser an exad a  ao Sistem a  Comprasnet   apó s  

solici taç ão do  p regoeiro,  pe la   op ç ão  òConvo c a r Anexoó, no  

p razo  máximo  de 2 (duas)ho ras,  co ntad o a  pa rtir de sua 

solic ita ção . 
 

8.1.1.  O licitante poderá encaminhar, juntamente com a 

proposta ajustada, em arquivo único, os documentos 

habilitatórios que não estiverem disponíve is no SICAF. 
 

8.2.  A p ropo sta deverá ob serva r as segu intes exigênc ias: 
 

8.2.1. nã o co nter c otaç ões a lte rna tiva s, emend as ou 

entr elinhas; 

8.2.2. fazer menção ao número deste  edital, conter a razão  social  da 

licitante, seu CNPJ/MF, dados  bancários e endereço completo ; 

8.2.3. a falta do  CNPJ  e (ou)  endereço completo poderá ser  sanada 

pelos  dados  constantes do sistema eletrônico;  

8.2.4. conter  cotação de  preço   total e  unitário, em  Real,  incluídas 

todas   as  despesas relativas impostos, taxas, frete e  demais 

encargos pe rtinentes, conforme modelo do Anexo  I -B deste  

Edital;  

8.2.5. trazer as seguintes informações:  

8.2.5.1. composições unitárias dos custos dos serviços de todos 

os itens da planilha orçamentária;  

8.2.5.2. composição da taxa de BDI;  

8.2.5.3. composição dos encargos sociais.   

8.2.6. conter  declaraç ão  do   prazo   de   validade  da   proposta  

não inferior a 60 (sessenta) dias,  contado da data  de sua 

entrega;  

8.2.7. indicar   o número do  CNPJ  da  filial ou  do  estabelecimento da 

licitante que  emitirá a nota  fiscal referente à aquisição, 

indicação es sa  indispensável para  efeito de  empenho da  

despesa e realização do pagamento nos termos do Item  8 do 

Termo de Referência.  

8.2.8. Indicar  o  representante  legal   da  empresa  responsável  pela 

assinatura do contrato.  
 

8.3.  A  p ropo sta de  p reç os orig ina l  e  a justad a  ao  lan c e   

http://www.comprasnet.gov.br/
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vencedor deverá ser entregu e ao p rego eiro, sem rasuras, assinad a  

pelo  rep resentante da   em presa ,  no   p razo    máximo  d e   2   (do is)    

d ias   úteis,  c on tado s  do enc errame nto  da  sessão  púb lica , no  

segu inte  endereç o: Ed ifíc io Sede  do TRE-MT, sed iad o na  Av.  

Historiado r Rubens de  Mendon ç a , nº 4.750, Centro Político  

Administrati vo ð Setor òEó,   Seç ão  de  Lici taç ões e  

Contra tos/CMP, Cuiabá / MT, CEP 78.049-941. 
 

 

9.  DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO 

LUGAR 
 

9.1.   Como    c ondi ç ão   p rév ia   ao    exame   da    do c umentaç ão   

de hab ilitaç ão do lic itan te detentor da  p ropo sta classificad a  em  

p rimeiro lug ar, o Pregoeiro verifica rá o eventua l descu mprimento  da s 

c ond içõe s de pa rtic ipa ç ão , espe cia lme nte quan to  à  existênc ia  de 

san ç ão  que impeç a  a pa rtic ipa ç ão no  ce rtame ou  a  futura 

c on tra ta ç ão , me d ian te a  c on sulta  ao s segu intes ca dastros: 
 

a ) SICAF; 

b ) Cada stro Nac iona l de  Empresas Inidôn eas e Suspensas ð CEIS, 

man tido pela  Con tro lado ria -Geral da  União 

(www.portald a tra nsparenc ia .gov.b r/ c eis); 

c ) Cada stro  Nac iona l  de   Cond ena ç ões  Cíveis   po r   Atos   de 

Imp rob idad e Administra tiva , man tido pe lo  Con selho Nacion al de 

Justiç a  

(www.c nj.jus.b r/ improb idade_adm/ c onsulta r_requ erido.php ). 

d ) Lista  de Inidôn eos, man tida  pelo  Tribuna l de Con tas  da  União  ð 

TCU; 

9.1.1. A c on sulta  ao s  c ada stros será  real izad a  em  no me da  

empresa lici tan te e també m de seu sóc io  majoritário , po r  fo rç a  do 

a rtigo 12 da  Lei n° 8.429, de 1992, qu e p revê, dentre as sanç ões 

impo sta s ao responsável pela   p ráti c a  de   a to   de   imp rob idad e  

ad ministrativa ,  a   p roib ição  de c on tra ta r c om  o Pode r Púb lic o, 

inc lusive por interméd io de pe ssoa  juríd ic a da  qua l  seja  sóc io 

ma joritá rio. 
 

9.1.2. Con sta tad a  a  existên cia  de  san ç ão ,  o  Pregoeiro  

repu ta rá  o lici tan te inabi litado , po r fa lta de co ndi ç ão de 

partic ipaç ão. 
 

9.1.3. O  Pregoeiro  c on sulta rá  o  Sistema  de  Cada stro  Unificad o  

de Fornecedo res ð  SICAF, em  relaç ão à  hab ilitaç ão juríd ica , à  

regula ridade fisc a l e tra ba lhista c onfo rme d ispo sto no s a rts.  4º, 

c apu t, 8º, § 3º, 13 a  18 e 43, III, da  Instrução  Norma tiva  SLTI/ MPOG nº 2, 

de 2010. 
 

9.1.4. Regu la ridad e fisc a l e trabalhista a  ser ve rific ad a  no SICAF: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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a) Tribu tos da  União ,  a través da  Ce rtidão  Con junta  

Nega tiva  de Déb itos Rela tivo s a  Tribu tos Federa is e à  Dívida  

Ativa  da  União ; 
 

b) Regu la ridad e  rela tiva  ao   Fund o   de   Ga rantia  do   

Tem po  de Serviç o (CRF ð FGTS); 
 

c ) Regu la ridad e rela tiva  à  Segu ridad e Socia l CND/C PD-

EN); 
 

d) Regu la ridad e   tra balh ista :    Ce rtidão    Nega tiva   de    

Déb itos Traba lhistas  (CND T),   a   ser   verificad a  no   site   da   

Justiça   do Traba lho; 
 

9.1.5. També m pod erão  ser c on sultado s os sítios of icia is emissores 

de c ertidõe s, espe cia lmente  quand o o lic itan te  esteja c om  a lgu ma 

do c umentaç ão venc ida  junto  ao SICAF OU a ind a  a  lic itan te  poderá 

enc aminha r o do cume nto fa ltan te juntame nte c om  a  p roposta 

p rov isoriame nte c lassific ada . 
 

9.1.6. Caso   o   Pregoeiro   nã o    log re    êxito  em    ob ter  a   

c ertidão c orrespond ente  a través do sítio ofic ia l, ou na  hipó tese de 

se enc ontrar vencida  no referido sistema , o lici tan te  será  

c onvo c a do a  enc aminha r, no prazo  de  1 (uma) hora,  do c umento  

vá lido qu e  c omprov e o a tend imento da s   exigênc ias  deste   Ed ita l,  

sob   pena   de   inabi litaç ão ,  ressa lvad o  o d ispo sto quan to  à  

c omprova ç ão da  regu la ridad e fisc a l da s mic roempresas ou 

em p resas de pequ eno po rte, c onfo rme esta tui o a rt. 43,  § 1º da  LC 

nº  123,  de 2006. 

9.1.7. Caso   o   fo rnece do r   seja    c on siderado  isento   do s    

tribu tos estadua is   relaciona dos   ao   ob jeto  lic ita tório,   deverá  

c omprova r  ta l c ond ição me d ian te  a  ap resentaç ão de de c laração  

da  Fazend a  Estadua l do do mic ílio ou sede do fornec edo r, ou ou tra  

equ iva lente, na  forma  da  lei; 
 

9.1.8. A  mic roe mpresa  ou  em presa  de   pequen o  po rte  

venc edora, enquad rada  no  a rtigo 34  da  Lei  nº 11.488, de  2007, 

deve rá ap resenta r tod a     a    do c ume ntaç ão   exig ida   pa ra    

efe ito   de    c omprova ç ão   de regu la ridade  fisc a l,  mesmo  qu e   

esta   apresente  a lgu ma  restrição ,  sob pena  de inab ilita ç ão. 

9.1.9. As empresas  deve rão  ap resenta r  a  seguinte  

doc umenta ç ão c omplementa r: 
 

9.1.9.1. QUANTO À HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
 

9.1.9.1.1. Comprovante de inscrição no CREA  ou CAU . 
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9.1.9.1.2. Atestado (s)  ou  de cla raç ão (õe s)  de  c apa cidad e  téc nic o 

op erac iona l,  exped ido (s)  po r   pessoa (s)  jurídic a (s)  de   

di re ito  púb lico  ou p rivado , qu e  c omprov e(m) qu e  a  empresa 

lici tan te tenha  p restado, de modo sa tisfa tório,  serviç o 

c ompa tível  c om   as  c a rac terísticas,  qu antidades c on stan tes 

do Termo de Referênc ia . 
 

9.1.9.1.3.  Declaraç ão de qu e  em  c umprimento  ao a rtigo 3°  da  

Resoluç ão CNJ n°  07/ 2005, qu e  nã o  po ssui  em  seu quad ro de 

fun cioná rios ou qu e  não c on tra ta rá em prega dos qu e  sejam  

c ôn juges, c ompanhe iros ou pa rentes em linha   reta ,  c ola teral 

ou  po r   af inidad e, a té  o  terc eiro  grau,   inclusive,  de 

oc upan tes de ca rgo s de d ireç ão e de assessora mento, de 

membros ou juízes vinc ulado s a  este  Tribuna l, c onfo rme Anexo  II 

do Ed ita l. 
 

9.1.9.1.4. Ce rtidã o     nega tiva     de      fal ênc ia , rec uperação     

jud ic ia l, rec up eraç ão extraju dicia l ou c on c orda ta , exped id a  

pelo  d istribuido r da  sede da  pessoa  juríd ic a . 
 

9.2. Caso  a  lic itan te  venc edo ra, enquad rada  na  c a tego ria  

de  ME ou EPP, tenha  ap resentad o a lgu ma  restrição quan to  à  

regu la ridad e fisc a l, será c on c ed ido o  prazo    de  5  (c inc o) d ias  

úteis,  c on tado s da  da ta   em  qu e  a lici tan te fo i dec la rada  

venc edo ra, pa ra  regu la rizaç ão da  situa ç ão, podend o ser 

p rorrogad o po r  igua l  período , c aso solici tad o. Find o  o p razo,  as 

lic itantes serão  c onvo c ada s pa ra  nov a  sessão,  na  qua l  será  

d ivu lgad o o resultad o de julga mento  da  hab ilitaç ão ,  ab rind o-se  o  

p razo   pa ra   a  man ifestaç ão  da intenç ão de rec orrer. 
 

9.2.1. A nã o regu larizaç ão  da  do c umentaç ão  no  p razo   

p revisto imp lic a rá a  de c ad ênc ia  do d ireito  à  contratação, sem  

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, sendo  facultado à  

Administração  con vocar  as  licitantes  remanescentes,  na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação.  

 

9.3. Havendo necessidade de analisar  minuciosamente  os 

documentos  exigidos,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,   informando  no 

òcható a nova data e hor§rio para a continuidade da mesma . Será 

inabi litad o o lici tan te  qu e  nã o  c omprova r sua hab ilitaç ão , seja  po r  

nã o  apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá - los em 

desacordo com  o estabelecido neste  Edital.  

 

9.4.  A apresentação de declaração falsa re lativa  ao  cumprimento 

dos  requisitos  de  habilitação  sujeitará  o  licitante,  garantido o  direito  à 

ampla defesa, à seguinte sanção: ficará impedido de  licitar e de  contratar 

com  a União,  e será descredenciada no SICAF, pelo  prazo  de até cinc o  
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anos, sem  prejuízo das  multas previstas neste  edital e no contrato e das  

demais cominações legais  (Art. 28 do Decreto Nº 5.450/2005).  

 

9.5. Da  sessão   pública  do  Pregão   divulgar -se-á  Ata   no  sistema 

eletrônico.  
 

 
 

10.DO ENVIO DE DOCUMENTOS E ANEXOS 
 
 

10.1.       Caso  ha ja  a  ne ce ssidad e de  env io de  do cume nto  e/ ou  

anexo po r  pa rte  da  em presa  lic itan te,  o  Pregoeiro  fa rá a  

solic itaç ão a tra vés da ferramenta  de c onv ersa ç ão d ispon íve l no 

sistema. 
 

10.2.       O  env io  de   do c umen to/ an exo  será   fe ito  de   fo rma  

virtua l, me d ian te  uso da  funç ão de co nvo c a ç ão de an exos existente  

no sistema. 
 

10.3.  Os do c umentos/anexos deverão ser enc aminhados, 

p referenc ialmente, em  a rquivo d ig ita lizado no fo rma to  PDF, de mod o  

a  não permitir sua  ma nipulaç ão . 
 

10.4.      O p razo  pa ra  env io de do c umento/ an exo será definido  

pelo Pregoeiro,  e informado às lici tan tes a tra vés da  ferramenta  de  

conversação do sistema  e será de, no mínimo, 5 (c inc o) minutos, 

c on tad o a  pa rtir da c onvoc aç ão . 
 

10.5.       Verific ad a  a  impo ssib ilidad e de env io po r  meio  da  

ferramenta ind icada , pod erá ser utilizad a  ou tra  fo rma  de env io 

(c orreio-eletrônico, fax, ou ou tra), a  ser indic ad a  pelo  Pregoeiro. 
 

10.6.       Visand o evita r  desperdício  de  tempo  e  rec ursos, 

tan to  do TRE/ MT, c omo  das lic itan tes, somen te  deverá have r env io de 

do c umentos/an exos (po r  ex.:  p ropo stas de  p reç os esc ritas, 

do cume ntos d e hab ilitaç ão )  po r   pa rte  da s   lic itan tes  se  houv er  

expressa  solici taç ão  do Pregoeiro. 
 

10.7.  A cr itério do  p rego eiro, send o  nec essá ria  a  ap resentaç ão 

de orig ina l  ou  c óp ia   autentic ad a  do  do c umento/ an exo,  a  

em presa  lic itante deverá fazê-lo no p razo  de 2 (do is)  d ias úte is, 

c on tad o da  solici taç ão do Pregoeiro. 
 

10.8.   A via  orig ina l,  ou   c óp ia   au tentic ad a ,  do   

documento/ an exo deverá ser  entregu e à  Seç ão  de Lic itaç ão e 

Con tra to s do Tribuna l Reg iona l Eleitoral de  Ma to  Grosso,  sita  na  Av.  

Historiado r Rubens de Mendon ç a , nº 4750, 1º anda r, Centro Político 

Administrat ivo , CEP: 78.049-941, Cuiabá / MT,  telefon e (65)  3362-
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8164/ 8105, no ho rário das 07h:30 às 13h:30 (horário de Cuiabá / MT), 

em  envelop e c on tend o a  identificaç ão da  empresa e referênc ia ao 

núme ro de identific aç ão do Pregão . 
 

 

11.DOS RECURSOS 
 

11.1.   Admitir-se-á , no s termos da  legislaç ão vigente, a  

interposiç ão de rec ursos, me d iante man ifestaç ão  prévia ,  imed ia ta  

e   motivad a  da lici tan te, fe ita  du rante  a  sessão públ ica , em cam po 

p róp rio  do sistema , a té o p razo  fina l esta belec ido pelo  p regoeiro. 
 

11.2.   A ap resentaç ão da s razões  pela  rec orren te e de eventua is 

c on trarrazõe s  pelas   dem ais  lici tan tes  será   rea lizad a  

exclusivame nte  no âmb ito  do sistem a  eletrônic o, em  fo rmulários 

p róprios, no p razo  máx imo de 3 (três) d ias,  c on tado s a  pa rtir da  da ta  

do enc errame nto  da  sessão p úb lica  e do   término  do   p razo   da   

rec orrente,  respec tiva mente,  c on signad o  p elo p regoe iro na 

respec tiva  a ta ,  send o-lhes assegu rada vista  ime d ia ta dos elementos 

ind ispensáv eis à  d efesa do s seus inte resses. 
 

11.3. A fa lta  de manifestação imed ia ta  e motivada da  intenç ã o 

de interpor rec urso, a té o  p razo  fina l estabelecido pe lo  p regoe iro 

na  sessão púb lica  deste  p regã o eletrônico, impl ica rá a  de c ad ênc ia  

de sse  d ireito  da lici tan te, pod end o o p regoe iro ad judi c a r o ob jeto  à  

vencedora . 
 

11.3.1.  Os   rec ursos pode rão  ser   ac olhido s  some nte  apó s   

a verific aç ão do s requ isitos de admissib ilid ade. 
 

11.4.  Apó s  deci d ido s os  rec ursos e  c on sta tad a  a  regu la ridad e 

dos a tos  p rati c ado s, A Presidênc ia  do Tribuna l Reg iona l Eleitoral de 

Ma to  Grosso ad jud ica rá o ob jeto  e ho mologa rá o p roc ed ime nto  

lic ita tório. 
 

11.5.    Os    au tos     do     p roc ed imento    permane c erão    c om     

vista franqu ead a  ao s interessado s, na  Seç ão de Lici taç õe s e Con tra tos 

do Ed ifíc io Sede do TRE-MT, sediad o na  Av. Historiad or Rubens  de 

Mendon ça , nº 4.750, Centro  Polític o  Administrativo  ð Setor òEó,  

Cuiabá / MT, CEP 78.049-941, no s  d ias  úteis, no ho rário da s 07h:30 às 

13h:30. 
 

 
 

12.DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
 

12.1.   Homologad o o resultad o desta   lici taç ão pela   Presidênc ia   

do Tribuna l Reg iona l Eleitoral de  Ma to  Grosso,  a  c on tra ta ç ão será  
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forma lizada me dian te  c eleb raç ão de co ntra to , c onfo rme anexo 

deste  Ed ita l. 
 

12.2.      Como   c ondi ç ã o pa ra   a   em issão  da   Nota   de   

Empen ho  e Con tra to , a  lic itan te  vence do ra deverá a tend er a  toda s  

as c ond içõe s de hab ilitaç ão exig ida s na  lici taç ão , inclusive a  

mic roempresa ou  em presa de pequ eno po rte  qu e  tenha  se utilizad o 

da s  p rerroga tiva s Lei  Comp lementa r nº 123,  de 2006.  

 

12.3.   A  empresa fo rnece dora deverá man ter,  du rante  o  p razo   

de vigênc ia  da  c on tra ta ç ão ,  toda s   as  c ond iç ões  de  hab ilita ç ão  

exig ida s  na lic itaç ão . 
 

12.4.    A empresa vence dora será c onvo c ada , me d ian te  ofíc io, a 

c ompa rec er  ao  TRE/ MT  pa ra   assina r  o  Con tra to  e/ ou   retira r  a  

Nota   de Empen ho , no p razo  máximo de 1 0  (dez ) dia s úteis, c on tad o 

do rec eb imento do of ício, sob pena  de dec ai r o d ire ito  à  

co ntra taç ão . 
 

12.4.1. O p razo  fixad o no  item an terior pode rá ser  p rorrogad o 

uma única  vez e po r  igua l  período , de sde  que  a  solici taç ão 

respec tiva seja  ap resentad a  a inda  du rante  o tra nsc urso do 

interstíc io inic ia l, bem  c omo  qu e oc orra  motivo  justo  e 

ac eito pelo  TRE-MT. 
 

12.4.2. Alterna tiva mente à  convo c aç ã o pa ra c ompa rec er 

perante  o órgão  ou  entidad e pa ra  a  assina tura do  Termo  

de  Con tra to,  a  Administraç ão  poderá enc aminhá -lo pa ra  

assina tura,  med ian te  c orrespond ênci a  p osta l c om  avi so  de 

rec ebimento  (AR) ou meio  eletrônico, pa ra  qu e  seja 

assinad o no prazo  de 1 0  (dez ) d ias úteis, a  c on ta r da  da ta  de 

seu rece bimento,  devendo a  em presa ven ce do ra a testa r 

seu rece bimento  no mesmo prazo  ind ic ad o ac ima . 
 

12.5.  Na  hipó tese do  nã o  c umprime nto  do  p razo   ind icado , ou  

de hav er   rec usa   da    em presa   vence do ra   em    assina r   o   

c ontra to   e/ ou retirar/ rece ber a  Nota  de Empenho , fica  fa c ultad o à  

Administraç ão p roc eder à  ad jud icaç ão do  obj eto  da  c on tra ta ç ão 

às  dem ais lici tan tes,  ob servad a  a ordem  de classific a ç ão, sem  

p rejuízo da s pena lidade s apl icáve is à  empresa venc edora 
 

12.6.   Firmad o o  c on tra to , as  pa rtes ob riga r-se-ão em  

c onsonânc ia c om  o d ispo sto em sua s c láusulas. 
 

12.7.     A emissão da  no ta  de  empenho em  favo r da  lic itante 

CONTRATADA só deverá ser efetuad a  apó s c on sulta  ao SICAF, quan to  à 

regu la ridad e fisc a l e traba lhista 
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12.8.   No a to   da  assina tura  do  c on tra to ,  a  lic itan te  

ad jud ic a tá ria deverá:  

12.9.       Ind ica r fo rmalmente  p repo sto qu e tenha  c apa cidad e 

gerenc ia l pa ra  tra ta r de todo s os assuntos p revistos no instrumento  de 

c ontra to. 

 
 

13.DO REAJUSTE 
 

13.1.  O p reç o co ntratado nã o será  rea justad o. 
 

 

14.DAS OBRIGAÇÕES DESTE TRIBUNAL 
 

14.1.  Para o fiel c umprimen to  do ob je to  deste  Ed ita l, a  

Contra tante se c ompromete a : 

 

14.1.1.  Prom over o ac ompa nha me nto  e a  fisc al izaç ã o do s 

serviç os c on tra tado s,   sob    os    aspec tos   quan tita tivo    e    

qu a lita tivo, ano tando ,  em  reg istro  p róp rio,  as  fa lha s  

detec tada s  e c omunicand o à  em presa a  ser c on trat ada  as 

oc orrênc ias de qua isqu er fa tos que,  a  seu c ritério, exijam 

med ida s c orretiva s por pa rte  da  mesma; 

 
14.1.2.   Efetua r o paga me nto  à  em presa a  ser c on trat ada , de 

ac ordo c om  o p reç o, os p razos  e as c ond ições estipu lada s no 

c on tra to  a ser avenç ado; 
 
14.1.3. Prop ic iar  à  em presa  a  ser  c on tra ta da  as  fac ilidades 

necessárias, a  fim de  qu e  po ssa  desempenha r no rmalme nte  

os serviç os c ontra tados; 
 
14.1.4.   Não  exigir do s  empregado s da  em presa a  ser  

c ontra tada , serviç os estranho s às a tividad es espe c íficas do 

Termo d e Referênc ia ; 
 
14.1.5.   Forne ce r à  em presa a  ser  c on trat ada  toda s  as 

informaç ões relacionada s c om  o ob jeto  do Termo de 

Referênc ia ; 
 
14.1.6.   Notif ic a r, po r  esc rito , à  em presa a  ser  c on tra tada , 

toda   e qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviço s; 

 

14.1.7.  Emitir ordem de serviço autorizando o início da execução 

dos serviços.  
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15.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

15.1. Para  o fiel c umprimen to  do  ob jeto  deste  Ed ita l, a  

Contra tada se c omprome te a:  
 

15.1.1. Assumir inteira e total responsabilidade técnica 

pela execução dos serviços;  

15.1.2. Prestar os esclarecimentos e as orientações que 

forem solicitados por es te Tribunal;  

15.1.3. Responsabilizar -se por quaisquer danos 

causados a bens e/ou instalações deste Tribunal ou 

de terceiros, independentemente de culpa ou dolo 

dos profissionais ou prepostos destacados para 

executar a entrega dos produtos/serviços.  

15.1.4. Cumprir prontam ente as tarefas que receber, 

segundo as prioridades estabelecidas pela 

CONTRATANTE, com correção e nos moldes em que 

previamente foram informados;  

15.1.5. Manter sigilo de informações, que por qualquer 

meio venha a ter acesso, referentes à 

Administração Pública, s ervidores, advogados, 

partes ou qualquer outra que pela sua natureza não 

deva ser divulgada. Em caso de descumprimento 

do sigilo de informações, a Administração 

procederá à análise e as ações cabíveis, sem 

prejuízo das sanções na esfera penal e civil;  

15.1.6. Obse rvar as normas de procedimento e de 

segurança da CONTRATANTE, em especial as 

dedicadas à circulação de pessoas e bens em 

geral;  

15.1.7. Comunicar imediatamente ao Setor 

competente, a ocorrência de quaisquer situações 

anormais relacionadas com a rotina de trabalho;  

15.1.8. Zelar pela segurança individual e coletiva, 

utilizando os equipamentos de proteção 

apropriados, quando da execução dos serviços;  

15.1.9. Informar, rapidamente, à CONTRATANTE 

quaisquer irregularidades ou transtornos que possam 

causar prejuízos à realização dos eve ntos ou aos 

equipamentos.  

15.1.10. Executar os serviços de acordo com a melhor 
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técnica aplicável, com zelo e diligência, bem como 

manter as áreas de trabalho continuamente limpas 

e desimpedidas, observando o disposto na 

legislação e nas normas relativas à proteção 

ambiental, fazendo, inclusive, a remoção dos 

entulhos.  

15.1.11. Assumir inteira responsabilidade pela execução 

dos serviços, devendo os materiais a serem 

empregados receber aprovação do Contratante 

que se reserva no direito de rejeitá -los caso não 

satisfaçam os pad rões especificados.  

15.1.12. Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa 

execução dos serviços contratados, de acordo 

com as especificações técnicas e projetos 

executivos, assumindo inclusive as despesas 

referentes a transportes, cargas, descargas e 

movimentaç ão de materiais, suas respectivas 

perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de 

obras, devendo os materiais empregados serem de 

primeira qualidade e especificados nos projetos. A 

empresa se obriga a entregar os materiais com 

qualidade igual ou superior às descritas neste edital, 

ficando sujeitos à escolha do TRE/MT material de 

qualidade compatível aos apontados no projeto, se 

a marca, modelo ou referência cotado na proposta 

não atender às especificações determinadas.  

15.1.13.  Quaisquer discordâncias entre projet os, 

planilhas orçamentárias e/ou encargos, deverão ser 

levados sempre em conta a maior quantidade 

resultante para efeito de orçamento e composição 

de preço global da obra, quando se fizer 

necessário, para garantir a total execução da obra 

para benefício da  Contratante.  

15.1.14. Para conclusão integral da obra e aceitação 

por parte do Contratante, deverão ser previstos 

todos os itens inerentes para conclusão de todo e 

qualquer serviço, mesmo que estes não estejam 

demonstrados na planilha orçamentária, pois as 

partes inerentes devem ser de total entendimento 

por parte dos Engenheiros/Arquitetos responsáveis 

técnicos.  
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15.1.15. Cumprir as legislações federais, estaduais e 

municipais, bem como seguir as normas relativas à 

segurança e medicina do trabalho, diligenciando 

para que se us empregados e os seus 

subcontratados trabalhem com Equipamento de 

Proteção Individual (EPI), inclusive uniformes, para 

que não haja risco de paralisação da obra.  

15.1.16. Executar sob sua responsabilidade todas as 

instalações provisórias, equipamentos de proteção  

coletiva, alojamentos, refeitórios, depósitos, 

escritório para fiscalização e administração, 

destinados ao atendimento das necessidades 

durante a execução dos serviços.  

15.1.17. Providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da assinatura do contrato, a Anot ação 

de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA/MT ou 

CAU/MT, alvará de construção, bem como o 

competente registro da matrícula da obra no INSS.  

15.1.18. Ao final da obra deverá ser apresentado a CND 

ð Certidão Negativa de Débito do INSS para 

averbação da construção . 

15.1.19. Responsabilizar -se pelo pagamento de eventuais 

multas aplicadas por quaisquer autoridades 

federais, estaduais e municipais, em conseq uência 

de fato a ela imputável e relacionado com os 

serviços e fornecimento contratados.  

15.1.20. Providenciar a aprovação junto a os órgãos 

competentes, de todas as alterações que possam 

ser feitas nos projetos originais, desde que ouvidos 

seus autores, arcando com os custos operacionais, 

se der causa a alteração. Caso tais alterações 

sejam solicitados pelo TRE/MT, este arcará com se us 

custos.  

15.1.21. Responsabilizar -se por qualquer dano ou 

destruição que os serviços executados venham a 

sofrer, até a definitiva aceitação pelo TRE/MT, bem 

como por indenizações que possam ser devidas a 

terceiros, por fatos oriundos dos serviços e 

fornecimento c ontratados, mesmo que ocorridos na 

via pública.  

15.1.22. Manter no local de execução dos serviços, 
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ôDIćRIO DE OBRAõ, com folhas triplas devidamente 

numeradas e assinadas pelas partes, onde serão 

feitas as anotações diárias sobre o andamento dos 

trabalhos, condições  do tempo (chuva/sol), 

indicações técnicas, início e término das etapas de 

serviços, causas e datas de início e término de 

eventuais interrupções dos serviços, assuntos que 

requeiram providências das partes.  

15.1.22.1. Poder§ ser utilizado ôDIćRIO DE OBRAõ em vers«o 

eletrônica, a critério da Contratada, desde que a 

Comissão de Fiscalização tenha acesso ao mesmo.  

15.1.23. Manter ao menos 2% de colaboradores egressos 

do sistema carcerário e cumpridores de medidas e 

penas alternativas, conforme disposto no Art. 8º, 

parágrafo únic o da Resolução nº 114/2010 do 

Conselho Nacional de Justiça.  

15.1.23.1. Desde que devidamente justificado a 

Administração poderá autorizar o não 

cumprimento, mesmo que parcial, da obrigação 

descrita acima.  

15.1.24. Promover o afastamento, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro)  horas após o recebimento da 

notificação, de qualquer dos seus empregados que 

não corresponder à confiança ou perturbar a ação 

da equipe de fiscalização do TRE/MT.  

15.1.25. Manter, durante todo o período de vigência do 

Contrato, todas as condições que ensejaram a s ua 

contratação, particularmente no que tange à 

regularidade fiscal e à capacidade técnica e 

operativa.  

15.1.26. Responsabilizar -se pelos encargos provenientes 

de qualquer acidente que venha a vitimar um ou 

mais dos empregados alocados na execução dos 

serviços contr atados, assim como indenização que 

porventura daí originarem e por tudo mais quanto 

as leis sociais e trabalhistas e fiscais, decorrentes da 

execução dos serviços.  

15.1.27. Fornecer, sempre que solicitado pelo TRE/MT, 

comprovantes de pagamentos dos empregados e 

do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais, decorrentes da execução deste contrato.  
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15.1.28. Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal 

adequado e capacitado que necessitar, em todos 

os níveis de trabalho, para execução dos serviços 

de refo rmas e ampliação, correndo por sua conta e 

risco toda responsabilidade de qualquer natureza, 

não tendo o TRE/MT nenhum vínculo empregatício 

com o referido pessoal.  

15.1.29.  Reforçar a sua equipe de técnicos na obra, se 

ficar constatada insuficiência da mesma, para  

permitir a execução dos serviços dentro do prazo 

previsto.  

15.1.30. Afastar, imediatamente, o engenheiro 

credenciado, o preposto, o mestre, o operário ou 

qualquer outro elemento do seu quadro de 

funcionários, cuja permanência na obra for julgada 

inconveniente pelo  TRE/MT, substituindo-os também 

de imediato.  

15.1.31. Retirar do canteiro e dos locais da obra todo e 

qualquer material que for rejeitado em inspeção 

feita pelo TRE/MT, substituindo -o em 24 (vinte e 

quatro) horas.  

15.1.32. Manter, durante a execução da obra, a 

vigilância da  mesma e a proteção e conservação 

dos serviços executados até sua entrega ao TRE/MT 

e ainda a colocação de placa nominativa da obra 

com dimensões, dizeres e símbolos determinados 

pela fiscalização da mesma.  

15.1.33.  Os serviços não aceitos deverão ser refeitos sem  

ônus para o TRE/MT, quando for constatado o 

emprego de material inadequado ou a execução 

imprópria do serviço, à vista das especificações 

respectivas, sem que disto resulte atraso na 

execução da obra.  

15.1.34.  Proceder, ao final da obra, à desmobilização 

das instalações provisórias dos canteiros, limpeza e 

remoção do material desnecessário e/ou 

indesejável.  

15.1.35.  Permitir e facilitar ao TRE/MT a inspeção da obra 

em qualquer dia e hora, prestando todos os 

informes e esclarecimentos solicitados, relacionados 

com os servi ços contratados.  
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15.1.36.  A Contratada deverá apresentar, ao término 

dos serviços, antes da sua aceitação definitiva pelo 

TRE/MT, os projetos òas builtó (como constru²do), 

devidamente acompanhados de memorial 

descritivo e detalhamento executado, em papel 

(plotados  nos formatos pertinentes, A0, A1, A2, A3) e 

1 (uma) cópia em meio digital em cd -rom no 

formato *.DWG (Auto CAD).  

15.1.37.  A Contratada, ao término da obra, deverá 

deixar o imóvel livre de entulhos e detritos, correndo 

a remoção destes às suas expensas, para locai s 

adequados e fora do terreno. Deve, ainda, 

providenciar a limpeza fina do prédio (áreas 

internas e externas) de modo que o imóvel seja 

entregue em perfeitas condições de habitabilidade 

e utilização imediata.  

15.1.38. Prestar todos  os esclarecimentos que  forem 

solicitados pelo  TRE/MT, cujas  reclamações, obriga -

se a atender prontamente.  

15.1.39. A Contratada deverá fazer a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) do respectivo 

contrato no CREA/MT, conforme determinam as Leis 

nºs 5.194, de 24.12.66, e 6.496, de 07.12.77, e a 

Resolução nº 307, de 28.07.86, do CONFEA e 

tamb®m da conclus«o da obra, incluindo as ARTõs 

de fiscalização fornecidas pelo TRE/MT.  

15.1.40. A Contratada assumirá, integral e 

exclusivamente, todas as responsabilidades, no que 

diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias e todos os demais encargos que 

incidam e, por ventura, venham a incidir sobre o 

objeto deste projeto básico.  

15.1.41. Todos os serviços não descritos neste projeto 

básico, mas que sejam necessários e imprescindíveis 

à consecução dos se rviços, objeto desta licitação, 

deverão ser executados pela Contratada.  

15.1.42. Nos casos omissos ou divergentes sobre 

especificações, desenhos e demais documentos de 

projetos, prevalecerá a interpretação da Comissão 

de Fiscalização do TRE/MT.  

15.1.43. Nenhum serviço pode ser modificado sem a 
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prévia autorização, por escrito, deste Tribunal.  

15.1.44. Não  transferir a  outrem, no  todo  ou  em  parte, 

o  contrato, sem prévia e expressa anuência do 

TRE/MT 

15.1.44.1. As empresas subcontratadas também devem 

comprovar, perante o TRE/MT, que estão e m 

situação regular fiscal e previdenciária e que 

entre seus diretores, responsáveis técnicos ou 

sócios não constem funcionários, empregados ou 

ocupantes de cargo comissionado no órgão 

contratante.  

 
 

16.DO PAGAMENTO 
 

16.1. O TRE/MT pagará à Contratada, pela exec ução da obra, os 

preços estabelecidos na planilha orçamentária deste projeto básico.  

16.2. Os serviços serão pagos de acordo com a medição mensal 

proposta pela Contratada e devidamente aprovada pelo TRE/MT.  

16.2.1. A Contratada deverá encaminhar Proposta de 

Medição para  análise da Comissão de Fiscalização a partir do 

dia 20 até o último dia útil do mês.  

16.3. Os valores das medições são os estabelecidos na planilha 

orçamentária, após apresentados e aprovados pelo TRE/MT, de acordo 

com o desembolso previsto no cronograma físico -financeiro, 

correspondendo integralmente aos serviços realizados e medidos no 

mês a que se referem.  

16.4. As medições serão calculadas em valores relativos à data base 

da proposta de preços, sendo eventuais reajustes e/ou reequilíbrios 

pagos em faturas separada s. 

16.5. Nos 5 (cinco) dias úteis imediatamente posteriores à entrega 

da Proposta de Medição, a Comissão de Fiscalização analisará esta e 

verificará se, na execução dos serviços, foram atendidas todas as 

condições contratuais. Após análise, a Comissão confeccion ará o 

Boletim de Medição Provisória e autorizará a emissão da nota fiscal da 

Contratada.  
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16.5.1. A Contratada deverá emitir nota fiscal a partir do 

primeiro dia útil do mês subseq uente ao período de realização 

dos serviços.  

16.6. O pagamento será  efetuado até  o 30º (t rigésimo) dia,  a partir 

do   protocolo  da   nota   na  Secretaria do TRE -MT,   mediante ordem 

bancária em  conta da licitante CONTRATADA, observada a ordem 

cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93 , com 

apresentação dos documentos descritos n o item 1 6.10. 

16.7.  Os pagamentos serão efetuados observando -se a ordem 

cronológica estabelecida no art. 5º da Lei n.º 8.666/93;  

16.8. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à 

Contratada, para retificação e reapresentação . Nesta hipótese, o 

prazo p ara pagamento será interrompido, recomeçando a ser contado 

a partir da reapresentação da fatura.  

16.9. A ausência ou rasura de algum documento descrito no item 

16.10 sobrestará o pagamento até a sua devida regularização . 

 

16.10.  Para fazer jus ao recebimento, a Contra tada deverá 

apresentar, mensalmente, à Comissão de Fiscalização, para o 

respectivo atestado e encaminhamento para a efetivação do 

pagamento : 

16.10.1. Apresentar nota   fiscal,  em   duas   vias,   conforme  

último lance  ofertado no pregão;  

16.10.2. Comprovar   quitação   d os    impostos,   taxas     e    

demais encargos que incidam sobre  os pagamentos 

resultantes da contratação;  

16.10.3.  Apresentar declaração de  optante pelo  Simples 

Nacional  

16.10.4. (Declaração IN SRF n.º 1.234/2012 ð Anexo  IV), se 

for o caso ; 

16.10.5. Certidão Negativa de Débi to da Previdência Social 
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- CND;  

16.10.6. Certificado de Regularidade do Empregador 

perante o FGTS - CRF;  

16.10.7. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à  

16.10.8. Dívida Ativa da União;  

16.10.9. Folha de pagamento dos funcionários envolvidos 

com a execução d a contratação do mês anterior ao 

período de referência da medição;  

16.10.10. Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à 

Previdência Social (GFIP), com a relação impressa de 

tomadores/obras, do mês anterior ao período de 

referência da medição;  

16.10.11. Guia da Previdênci a Social (GPS) do mês anterior 

ao período de referência da medição;  

16.10.12. Planilha de medição dos serviços corrigida (se 

divergente da Proposta de Medição) impressa e 

devidamente rubricada.  

 

16.11. Para   que   a nota fiscal  apresentada  possa   ser   atestada  

e enca minhada para  pagamento, deverá conter as seguintes 

especificações:  

 

a) A data  de emissão da nota  fiscal;  

 

b) O CNPJ do TRE/MT: 05.901.308/0001-21; 
 

c) A descrição do número da medição;  

d) O período de execução dos serviços medidos;  

e) O valor de acordo com o boletim d e medição 

provisória aprovado pela Comissão de Fiscalização;  

f) Destacar o valor referente a serviços separadamente 

do valor referente a materiais;  
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g) Destacar as alíquotas e o valor da retenção sobre o 

valor total da nota fiscal de acordo com a Lei 9430/96 e 

demais legislações pertinentes;  

 

h) Número do contrato;  

 

i) O número de sua conta bancária, o nome do Banco e 

respectiva agência.  

16.12.  O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo 

indicado na proposta e nota de empenho;  

16.12.1. Eventual  mudança  do   CNPJ   do   

estab elecimento  da licitante CONTRATADA  

(matriz/filial),  encarregada da  execução do 

contrato, entre aqueles constantes dos documentos 

de habilitação, terá  de ser  solicitada formal e 

justificadamente, no prazo  máximo de  8 (oito) dias  

úteis da  data  pre vista para  o pagamento  

16.13.   A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo  

Contratado.  

 

16.14. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação finan ceira que lhe tenha 

sido imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.  

 

16.15. A critério da Contratada a execução das etapas 

programadas poderá ser antecipada, observando -se a discriminação 

dos serviços, fazendo assim jus ao pagamento devido.  

16.15.1. Nesse caso a Contratada deverá informar 

previamente à Comissão de Fiscalização acerca 

dessa antecipação para provisionamento de recursos 

financeiros compatíveis com o desembolso necessário.  

16.16. O período para fatura deverá ser de 20 a 19 de cada mês, 
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se o primeiro mês de v igência do contrato não abranger o mês civil 

completo, os seus dias ser«o faturados òpro rataò. 

16.16.1. Caso a nota fiscal/fatura apresentada esteja em 

desacordo com o estabelecido no item acima, o 

pagamento ficará suspenso até a devida 

regularização.  

16.17. Substituição  Tributária: Serão feitas as retenções tributárias 

federais e municipais incidentes sobre a contratação, conforme o 

objeto da contratação.  

16.17.1.  Tributos Federais: Será efetuada a retenção dos 

tributos federais aplicando -se, sobre o valor a ser 

pago, o percentu al constante da Tabela de Retenção 

da Instrução Normativa 480/04 -SRF. 

a) Quando a empresa for optante pelo Regime 

Simplificado Nacional (SIMPLES) não haverá a retenção de 

que trata a cláusula acima;  

b) A nota fiscal, cuja empresa Contratada seja Optante 

do SIMPLES deverá estar acompanhada da Declaração, 

nos termos do Inciso XI do artigo 4º da IN 480/04 da SRF - 

anexo IV.  

  

16.18. Retenção Previdenciária: Quando o objeto da contratação 

contemplar cessão de mão de obra ou empreitada, poderá ocorrer a 

retenção do INSS prev ista no artigo 112, sobre os serviços elencados nos 

artigos 117 e 118 da IN 971/2009 da Secretaria da Receita Federal.  

16.19. ISS: Sobre serviços, poderá ocorrer a retenção do ISS, quando 

o objeto da contratação se enquadrar no inciso II, do §2º do art. 6º da 

Lei Complementar 116/03.  

16.19.1. Quando a empresa for optante pelo Regime 

Simplificado Nacional (SIMPLES), deverá destacar na 

nota fiscal de prestação de serviços a alíquota na 

qual está enquadrada conforme os anexos III ou IV da 

Lei Complementar 123/06.  Caso não ha ja o referido 
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destaque será considerada a alíquota máxima 

vigente.  

16.20. Quanto à incidência  das retenções de tributos prevalecerá 

sempre a legislação vigente, mesmo que venham a contrariar as 

disposições acima, conforme   sua incidência ou não  sobre o  objeto   

contratado.  

16.21. Será retido o valor correspondente a 3,0% (três por cento) do 

valor total do contrato, que somente será faturado e liberado a 

Contratada após a emissão do Termo de Entrega e Recebimento 

Definitivo pelo TRE/MT.  

 

16.22.  Antes    de   cada    pagament o  à   contratada,  será    

realizada consulta ao SICAF para  verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

 

16.22.1. Constatando -se, junto  ao  SICAF,  a  situação  de 

irregularidade da  contratada, será  providenciada 

sua  advertência, p or  escrito, para  que,  no  prazo  de  

5  (cinco) dias  úteis,  regularize sua situação  ou,  no  

mesmo  prazo,   apresente  sua  defesa.  O  prazo 

poderá ser prorrogado uma  vez, por igual  período, a 

critério da contratante.  

16.22.2. Não    havendo    regularizaç ão    ou    sendo     a    

defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela  

fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem  como  quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, p ara  que 

sejam  acionados os meios pertinentes e necessários 

para  garantir o recebimento de seus créditos.  

16.22.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá 

adotar as   medidas   necessárias  à   rescisão  
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contratual   nos   autos    do processo administ rativo  

correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

16.22.4.  Havendo a efetiva execução do  objeto, os 

pagamentos serão  realizados normalmente, até  que  

se decida pela  rescisão do contrato, caso  a 

contratada não  regularize sua  situação junto ao 

SICAF. 

 
 

16.23. Quando  ocorrerem  eventuais  atrasos  de   pagamento 

provocados exclusivamente pela  Administração, o valor  devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde  a data  de seu vencimento até  a data  do efetivo pag amento, 

em  que  os juros  de mora serão  calculados à taxa  de 0,5%  (meio por  

cento) ao mês,  ou 6% (seis  por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas:   

 

I= (TX/100)/365 

 

EM = I x N xVP 

Onde:  
I = índice  de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros  de mora  

anual; EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data  prevista para  o pagamento e a do  

efetivo pagamento; e  
VP = Valor  da parcela em atraso  

 

17.DAS SANÇÕES 
 

17.1. Independentemente de outras sanções legais e d as  cabíveis 

cominações penais, pela  inexecução total ou  parcial desta  

contratação,  a Administração  poderá,  garantida   a   prévia  

defesa,  aplicar  à   empresa Licitante, segundo a extensão da falta 

cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87  da Lei nº. 

8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 3.555/00:  

17.1.1. Adv ertênci a  po r  esc rito , na s hipó teses de 
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exec uç ão irregu lar da  c on tra ta ç ão , qu e  nã o resulte em 

p rejuízo pa ra  o serviço deste Tribunal;  

17.1.2. MULTAS: 

a)  Multa de 10% (dez por cento) s obre o valor total  

Contrato, pelo não cumprimento do prazo final da 

obra, por culpa da Contratada e por não assinar o 

contrato;  

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

do contrato pela recusa à execução dos serviços 

inerentes à garantia/solide z da obra por 05 (cinco) 

anos, disposta no código civil e no contrato;  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato por retardar o cumprimento das obrigações 

inerentes à garantia da obra, conforme prazos 

definidos pela Comissão de Fiscaliza ção do TRE/MT 

para execução dos serviços;  

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

contrato pelo inadimplemento total ou pela 

cessação da execução da obra.  

 

e) Multa  de  5  % (cinco  por  cento) sobre  o valor total 

da contratação, para  a não comprov ação de 

manutenção da regularidade fiscal  e  trabalhista 

durante a  execução contratual ; 

f)  M ulta de 10% (dez por cento) sobre  o valor da 

contratação, sem  prejuízo das demais sanções 

previstas no Edital  e na legislação pertinente, à 

licitante microempresa  ou empresa de pequeno 

porte que não regularizar a documentação que 

tenha sido apresentada com restrição , conforme 

item 9. 2, dentro  do  prazo   legal . 

17.1.3. Suspensão temporária de participação em  

licitação  e impedimento de contratar com  o 

TRE-MT, por prazo  não superior a 02 (dois)  

anos;  

17.1.4. Declaração    de      inidoneidade     para      
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licitar     junto     à Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos 

determinantes   da   punição,  ou   até    que    

seja    promovida   a  reabilitação, na  forma da  

lei,  perante a própria  autoridade que aplicou 

a penalidade, de acordo com  o inciso  IV do 

art. 87 da Lei  8.666/93;  

17.1.5. Impedimento de  licitar e contratar com  a 

União,  pelo  prazo de  até  05  (cinco) anos,  o  

Licitante que,  convocado dentro  do praz o  de 

validade da sua proposta, não  celebrar 

contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para  o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, compo rtar -

se de modo  inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

sem prejuízo das multas previstas neste  

documento;  

 
17.2.       Comete  infração administrativa, nos  termos da 

Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 

a)  nã o    assina r   o   termo de c on trato  ou ace ita r/ retirar   o 

instrume nto  equ ivalen te, quand o c onvo c ad o dentro  do  

p razo  de va lidad e da  p roposta ; 

b) ap resenta r doc umentaç ão fa lsa ; 

c )  deixar de entrega r os do c umentos exig ido s no c ertame; 

d)   enseja r o reta rdamento  da  exec uç ão do ob jeto; 

e) nã o ma ntiver a  p roposta ; 

f) c ometer fraud e fisc a l; 

g) c ompo rta r-se de modo inid ôneo; 
 

17.2.1. Con sidera -se c ompo rtam ento  inidôn eo, entre  ou tros, a 

dec la ração  fa lsa quan to  às c ond iç ões de pa rtic ipa ç ão , 

quan to  ao enquad ram ento  como  ME/EPP ou o c on luio entre  

os lic itan tes, em qua lqu er mome nto  da  lic itaç ão , mesmo 

apó s  o ence rramento  da fa se de lances. 
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17.3.  O lic itan te/ ad judi c a tá rio qu e c ometer qua lqu er da s 

infraç ões d isc riminada s no sub item an terior fic a rá sujeito, sem p rejuízo 

da respon sabi lidad e ci vil  e c rimina l, às segu intes sanç ões: 
 

a)  Mu lta   de  10%   (dez   po r   ce nto)  sob re   o  va lor   estimad o  

do(s) 

item(s) p rejudi c ado (s) pela  co ndu ta do lici tante; 

b)  Imped imento   de  lic ita r  e  de  c on tra ta r  c om  a   União  e 

desc redenc iamento  no SICAF, pelo  p razo  de a té  c inc o  anos; 
 

17.4. A  pena lidad e  de  multa  pod e   ser  ap lic ad a  

c umula tivamente c om  as de mais san ç ões p revista s ne ste  instrumento. 
 

17.5.  A ap licaç ão de qua lqu er da s pena lidad es p revistas rea lizar-

se- á  em  p roc esso ad ministrativo  qu e  assegurará  o  c on tra d itório e  

a  amp la defesa ao lici tan te/ ad jud ica tá rio, ob serva ndo-se o 

p roc ed imento  p revisto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999;  
 

17.6.  Do  ato  que  aplicar a penalidade caberá recurs o, no  

prazo  de  05   (cinco)  dias   úteis,  a   contar  da   ciência  da   

intimação,  podendo  a  Administração reconsiderar sua decisão, 

dentro do mesmo prazo.  
 

17.7.     A au toridad e c ompetente, na  ap lic aç ão da s san ç ões, 

leva rá em c on sideração  a  g ravidad e da  c ondu ta  do  infrat or, o  

c a ráter edu c a tivo da   pena ,  bem  c omo  o dano  c au sad o à  

Administraçã o, ob servad o o p rinc íp io da p roporc iona lidade. 
 

17.8.     No    c aso    d a    apl icaç ão   da    pena lidad e   de    multa ,   

se    a CONTRATADA nã o  recolher o va lor  da  multa  que  po rventura lhe  

fo r imposta dentro  de   5   (c inc o)  d ias   úteis,  a   c on ta r  da   da ta    

da   no tificaç ão  do respon sáve l, o  va lor   devido será  ob jeto  de  

insc rição na  Dívid a   At iva   da União . 
 

17.9.  As penal idad es serão  ob riga toriame nte reg istrada s no 
SICAF. 
 
 

18.DA V I G Ê N C I A  E  D O  P E R Í O D O  D E  E X E C U Ç Ã O  D A   O B R A   
 
 

18.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura.  

18.2. A obra deverá ser executada no prazo máximo de 90 (noventa dias)  

dias, contados do recebimento da ordem de serviço emitida pelo TRE/MT.  

18.3. O prazo para o início da obra será contado a partir do efetivo 

recebimento, pela licitante vencedora, da ordem de serviço citada no item 

anterior.  

18.3.1. Os prazos de início, co nclusão e entrega da obra poderão ser 
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prorrogados, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da 

Lei de Licitações, sem prejuízo da manutenção das cláusulas contratuais a 

serem pactuadas e do equilíbrio econômico -financeiro da contrataçã o. 
 

19.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 

19.1.  Até  2 (do is)  d ias  úteis  an tes  da  da ta  fixad a  pa ra  a  ab ertura  

da sessão  públ ica , qua lquer pessoa  pod erá impugna r o a to  

c onvo c a tório  deste PREGÃO, me d ian te env io de impugna ç ão para  o 

end ereç o eletrônic o do Pregoeiro of ic ia l: p regoeiros@tre-mt.jus.br . 
 

19.2.   Caberá  ao Pregoeiro, c om auxílio do setor  respon sáve l pela 

elabo ração  do ed ita l, dec id ir sob re  a  impu gna ç ão , no p razo  de a té 

24 (vinte e qua tro) ho ras,  a  co nta r do rec ebime nto  da  impugn aç ão . 
 

19.3.   Ac olhid a   a  impug naç ão ,   será    fixad a  nov a    da ta    pa ra    

a real izaç ã o do c ertame, exc eto  quand o a  a lteraç ão nã o  af eta r a  

formulaç ão da s p ropostas. 
 

19.4.  Os   ped ido s  de   escla rec ime ntos  referentes  a   este   

Pregão deverão  ser env iado s ao Pregoeiro, a té  03 (três) d ias úteis  

an teriores à  da ta fixad a  pa ra    ab ertura  da   sessão,    

exclusiva mente,  a tra vés  de   c orreio -eletrônic o, pa ra  o en dereç o 

p regoeiros@tre-mt.jus.br . 
 

20.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1.  É  fa c ultad o  ao   Pregoeiro   of ic ia l,  auxi liado  pela   Equ ipe   

de Apo io,  p roc eder em qua lqu er fa se da  lic itaç ão , d iligênc ias 

destinad a s a esc la rec er ou  a  c omp leme nta r a  instruç ão do  

p roc esso, veda da  a  inc lusão po sterior de  do c umen to  ou  

info rmaç ão qu e  deveria  c on sta r orig ina lmente da  p roposta . 
 

20.2.    Toda s  as  info rmaç ões referentes a  esta  Lic itaç ão , tais  

c omo: a lteraç ões de prazos  ou da s peç as  q ue c ompõem o Ed ita l, 

reg istro de esc la rec ime ntos,  impugna ç ões  ou  rec ursos e  respe c tiva s 

resposta s, resultado s de julgamento, entre ou tras, serão  d ivu lgada s no 

sítio eletrônic o www.comprasgov ernamentais.gov.br , ob servada s as 

regras do referido sistema. 
 

20.3.  As empresas interessada s/lici tan tes  ob riga m-se  ao 

ac ompanha mento  das   info rmaç ões   d ispon ib ilizada s  na   fo rma  

ind ic ada ac ima , nã o pod end o ale ga r seu desc onhec imento. 
 

20.4.    Em c a ráter c omple menta r, as p rec itada s info rmaç õe s 

poderão ser   d ivu lgada s,  também ,  no  sítio  do   TRE/MT  na   internet,  

no   end ereç o eletrô nic o www.tre-mt.gov.b r.  

 

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.tre-mt.gov.br/
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20.5.      Essas info rmaç ões pod erão  ser ob tida s, a inda , na  Seç ão de 

Lic ita ç ões e Con tra tos do Tribuna l Regiona l Eleitoral de Ma to  Grosso,  

na  Av. Historiado r Rubens  de Mendon ç a , nº 4750, 1º anda r, CPA,  CEP: 

78.049-941,  Cuiabá / MT, te lefon e:  (65)   3362-8164/ 8105,  no   ho rário  

das 09h00 às 19h00 (ho rá rio de Cuiabá / MT). 
 

20.6.       Esta  lici taç ão pod erá ser  suspensa e revogad a  po r  

razões  de interesse públ ico ou anu lada , po r ilegal idad e, em qua lqu er 

tempo. 
 

20.7.     Não  hav end o  exped ien te  ou  oc orrendo  qua lqu er  fa to 

superveniente  que  impe ç a  a  rea lizaç ã o do  c erta me na  da ta   

ma rc ada ,  a sessão  será  au toma ticame nte  tra nsferida  pa ra  o  

p rimeiro d ia  útil subsequ ente, no me smo ho rário  an teriormente  

estab eleci do , de sde  qu e  não ha ja  comu nic aç ão em c on trár io, pe lo  

Pregoeiro. 
 

20.8.       No  julga me nto  da s  p ropo stas  e  da  habil itaç ão ,  o  

Pregoeiro pod erá sana r  erros  ou  fa lha s qu e  nã o  a lterem a substân cia  

da s  p roposta s, do s do c umentos e sua  va lidad e juríd ica , med ian te  

despac ho fund amentado, reg istra do em  a ta  e  ace ssíve l a  todo s, 

a tribu ind o-lhes  va lidad e e  efic ác ia pa ra  fins de hab ilitaç ão e 

c lassific aç ão . 
 

20.9.       A  ho mologa ç ão  do  resultad o  desta   lic itaç ão  nã o   

imp lic ará d ire ito  à  co ntra taç ão . 
 

20.10.  As  no rmas  d isciplinado ras  da  lic itaç ão  serão   sempre 

interp retada s  em   favo r  da  amp liaç ão  da  d ispu ta  entre  os  

interessados, desde  qu e  nã o  c omprometam o interesse da  

Administraçã o, o p rinc íp io da isono mia , a  fina lidad e e a  seguranç a 

da  co ntra taç ão . 
 

20.11.  Os lici tan tes assumem todo s  os c ustos de p repa raç ã o e 

ap resentaç ão de  suas  p ropo stas e a  Administração  nã o  será,  em  

nenhum c aso,  respon sáve l po r  esses c ustos, ind epend enteme nte da 

c ondu ç ã o ou do resultad o do p roc esso lic ita tório. 
 

20.12.   Na  c on tag em do s  p razo s   estab elec ido s  neste   Edita l   e  

seus Ane xos, excluir-se-á  o  d ia  do  iníc io  e  inc luir-se-á  o  do  

venc imento. Só se iniciam e venc em os p razos em d ias de exped iente 

na  Administraç ão . 
 

20.13.   O desa tend imento  de exigências fo rma is nã o essencia is 

não impo rtará  o afa stame nto  do lic itan te, desde   qu e  seja  po ssíve l  o 

ap roveitamento  do a to,  ob servado s os p rincíp ios da  isono mia  e do 

interesse púb lic o. 
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20.14.   Em c aso de d ivergên ci a  entre  d ispo siç ões deste   Ed ita l   e  

de seus  anexos ou  dema is pe ç as  qu e  c ompõ em o  p roce sso, 

p reva lecerá  as deste  Ed ita l. 
 

20.15.   Integram  este Ed ita l, pa ra t odo s os fins e efeitos, os 

segu intes anexos: 
 

20.15.1. ANEXO I: Termo de Referênc ia ; 

20.15.2. ANEXO I-A: T e r m o  d e  E n c e r r a m e n t o  d a  O b r a ;  

20.1 5 . 3 .  A N E X O  I - B :  P l a n i l h a  O r ç a m e n t á r i a  e  

C o m p o s i ç ã o  d o  C u s t o s ;  

20.15.3. ANEXO I-C: Cronograma Físico -Financeiro;  

 20.15.4. ANEXO II: Dec la ração  (Resolução CNJ n° 07/ 2005); 

20.15.4. ANEXO III: Minuta  de Termo de Contra to. 
 

20.16. Para d irimir quai sque r dúv ida s ou  questões relaciona da s 

c om a  p resente  lic itaç ão , é c ompetente, na  fo rma da  lei, o fo ro da 

Justiça  Federal de  Cuiabá / MT, c om  exclusã o de  qua lquer ou tro  fo ro, 

po r  ma is  p rivileg iado qu e seja . 
 

                                      Cuiab á/ MT, 1 º  d e  j u n h o  d e  2 0 1 8 . 
 
 
 
 

Nilson Fernando Gomes Bezerra  

      Diretor -Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso  
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